
TRIBUNAL	REGIONAL	ELEITORAL	DO	ACRE

CONTRATO	Nº	31/2024	/	2024

CONTRATO	 PARA	 PRESTAÇÃO	 DE	 SERVIÇOS	 DE	 PESQUISA	 DE
OPINIÃO	PÚBLICA	 (QUANTITATIVA	E	QUALITATIVA),	QUE	ENTRE	SI
FAZEM	A	UNIÃO,	ATRAVÉS	DO	TRIBUNAL	REGIONAL	ELEITORAL	DO
ACRE,	 E	 A	 EMPRESA	 INSTITUTO	 CONSULTING	 DO	 BRASIL	 -
INTELIGÊNCIA	EM	PESQUISA	LTDA.

	

A	 UNIÃO,	 por	 intermédio	 do	 TRIBUNAL	 REGIONAL	 ELEITORAL	 DO	 ACRE,	 CNPJ/MF	 n.°
05.910.642/0001-41,	doravante	denominado	CONTRATANTE,	com	sede	na	Alameda	Ministro	Miguel	Ferrante,	n.º
224	 -	Portal	da	Amazônia,	Rio	Branco/AC,	CEP:	69.915-632,	cidade	de	Rio	Branco-AC,	e-mail:	comap@tre-ac.jus.br,
telefone:	 (68)	3212-6193,	 representada	neste	ato	por	 sua	Diretora-Geral,	Rosana	Magalhães	da	Silva,	 no	uso	da
competência	que	 lhe	 foi	atribuída	pela	Portaria	n.º	194/2024	(0688750),	e	o	Instituto	Consulting	do	Brasil	 -
Inteligência	em	Pesquisa	Ltda,	inscrito	no	CNPJ/MF	sob	o	nº		12.078.030/0001-08,	sediado(a)	na	Av.	Conselheiro
Nébias,	 n.°	 756	 0	 Conj.	 2402	 -	 Bloco	 21	 -	 CEP:	 11.045-0002	 -	 Boqueirão	 Santos/SP,	 telefone:	 (15)	 32275575,	 E-
mail:	adm@consultingdobrasil.com.br	doravante	designado	CONTRATADO,	neste	ato	representado(a)	por	Raquel	Santos
Campos,	 E-mail:	 raquel@consultingdobrasil.com.br	 ou	 raquelco@uol.com.br	 ou	 bombach@uol.com.br	 TElefone:	 e	 (15)	 99190-
5171,	 CPF	 n.°	 38x.xxx.xx8-10,	 sócia-proprietária,	 tendo	 em	 vista	 o	 que	 consta	 no	 Processo	 nº	 0002019-
96.2023.6.01.8000	 e	 em	observância	 às	 disposições	 da	Lei	 nº	 14.133,	 de	 1º	 de	 abril	 de	 2021,	 e	 demais	 legislação
aplicável,	resolvem	celebrar	o	presente	TERMO	DE	CONTRATO,	decorrente	do	Pregão	Eletrônico	n.º	90014/2024,
mediante	as	cláusulas	e	condições	a	seguir	enunciadas

	

1.	CLÁUSULA	PRIMEIRA	–	OBJETO

1.	 O	 objeto	 do	 presente	 instrumento	 é	 a	 prestação	 de	 serviços	 de	 pesquisa	 de	 opinião	 pública	 (quantitativa	 e
qualitativa),	a	fim	de	avaliar	o	grau	de	satisfação	dos	eleitores	em	relação	ao	TRE/AC,	o	grau	de	informação	do
eleitorado	sobre	o	processo	eleitoral	e	a	qualidade	da	prestação	dos	serviços	e	nível	de	credibilidade	da	Justiça
Eleitoral,	conforme	a	tabela	abaixo	e	as	especificações	constantes	do	Termo	de	Referência:

Item Descrição CATSER Unidade

1

Prestação	de	serviços	de	opinião	pública	em	abordagens	metodológicas	quantitativas	e
qualitativas,	para	avaliar	o	grau	de	satisfação	dos	eleitores	em	relação	ao	TRE/AC,	o
grau	de	informação	do	eleitorado	sobre	o	processo	eleitoral	e	a	qualidade	da	prestação
dos	serviços	e	nível	de	credibilidade	da	Justiça	Eleitoral,	a	ser	realizada	no	1º	turno	das
eleições	 de	 2024,	 previsto	 para	 o	 dia	 06	 e	 outubro	 de	 2024,	 nos	municípios	 de	 Rio
Branco,	Xapuri,	Sena	Madureira,	Cruzeiro	do	Sul,	Tarauacá,	Brasiléia,	Feijó	e	Senador
Guiomard,	 conforme	 as	 especificações	 do	 Estudo	 Técnico	 Preliminar,	 constante	 no
Apêndice	1	do	Termo	de	Referência.

16861 Unidade

2.	 Vinculam	esta	contratação,	independentemente	de	transcrição:

1.	 O	Termo	de	Referência	(0691642);

2.	 O	Estudo	Técnico	Preliminar	(0691637);

3.	 O	Edital	de	Pregão	Eletrônico	nº	90014/2024	(0698641)	(UASG	70002	-	comprasnet);

4.	 A	Proposta	da	contratada	(Evento	SEI	0707980);

5.	 Eventuais	anexos	dos	documentos	acima	indicados.

2.	CLÁUSULA	SEGUNDA	–	VIGÊNCIA	E	PRORROGAÇÃO

1.	 O	prazo	de	vigência	da	contratação	 inicia-se	na	data	de	publicação	do	extrato	do	contrato	no	Diário	Oficial	da
União	e	encerra-se	em	31/12/2024.,	na	forma	do	artigo	105	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.

1.	 O	 prazo	 de	 vigência	 será	 automaticamente	 prorrogado,	 independentemente	 de	 termo	 aditivo,	 quando	 o
objeto	não	for	concluído	no	período	firmado	acima,	ressalvadas	as	providências	cabíveis	no	caso	de	culpa	do
contratado,	previstas	neste	instrumento.

3.	CLÁUSULA	TERCEIRA	–	PREÇO

1.	 O	valor	total	da	contratação	é	de	R$	47.950,00	(quarenta	e	sete	mil	novecentos	e	cinquenta	reais).

2.	 No	 valor	 acima	 estão	 incluídas	 todas	 as	 despesas	 ordinárias	 diretas	 e	 indiretas	 decorrentes	 da	 execução	 do
objeto,	 inclusive	 tributos	 e/ou	 impostos,	 encargos	 sociais,	 trabalhistas,	 previdenciários,	 fiscais	 e	 comerciais
incidentes,	 taxa	 de	 administração,	 frete,	 seguro	 e	 outros	 necessários	 ao	 cumprimento	 integral	 do	 objeto	 daContrato 31/2024 (0714809)         SEI 0002019-96.2023.6.01.8000 / pg. 1
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contratação.

4.	CLÁUSULA	QUARTA	-	MODELO	DE	EXECUÇÃO	CONTRATUAL

1.	 A	execução	do	objeto	seguirá	a	seguinte	dinâmica:

1.	 A	contratada	deverá	entregar	o	plano	de	trabalho	e	o	plano	amostral,	conforme	especificações	contidas
no	Estudo	Técnico	Preliminar,	até	15	(quinze)	dias	antes	da	realização	da	pesquisa	(coleta	dos	dados);

2.	 A	pesquisa	de	opinião	pública	será	realizada	no	domingo	do	primeiro	turno	das	eleições	municipais,	previsto
para	ocorrer	no	dia	6/10/2024;

3.	 A	contratada	deverá	entregar	relatório	com	o	resultado	dos	trabalhos	no	prazo	máximo	de	30	dias	após	a
realização	da	pesquisa;

2.	 Local	de	execução	dos	serviços:	Sedes	das	9	zonas	eleitorais	do	Estado	do	Acre,	a	saber:

1ª	e	9ª:	Rio	Branco

2ª:	Xapuri

3ª:	Sena	Madureira

4ª:	Cruzeiro	do	Sul

5ª:	Tarauacá

6ª:	Brasiléia

7ª:	Feijó

8ª:	Senador	Guiomard

3.	 Público	a	ser	pesquisado

1.	 Público	Externo:	cidadãos	que	votarão	no	primeiro	turno	das	eleições	municipais,	previsto	para	ocorrer	em
06	de	outubro	de	2024,	ainda	que	parcialmente,	ou	seja,	que	não	concluíram	a	votação.

2.	 O	 quantitativo	 de	 eleitores	 a	 ser	 entrevistado	 deverá	 ser	 no	 mínimo	 de	 1200,	 distribuído	 nas
localidades	onde	será	realizada	a	pesquisa.

3.	 A	 definição	 do	 quantitativo	 de	 entrevistas	 em	 cada	 localidade	 deverá	 ser	 feita	 pela	 empresa	 contratada,
levando	 em	 consideração	 a	 quantidade	 de	 eleitores	 que	 votam	 em	 cada	município	 .	 Ademais,	 a	 amostra
deverá	 ser	distribuída	nas	 seções	 eleitorais,	 de	modo	que	alcance	as	 realidades	das	 regionais	 ou	bairros
neles	existentes.	Enfim,	a	amostra	tem	que	abranger	as	diversas	realidades	socioeconômicas	existentes	em
cada	município	(bairros	ou	regionais,	classe	A,	B,	C.	etc.).

4.	 A	empresa	ou	instituto	contratado	deverá	garantir	o	sigilo	dos	dados	de	todos	os	entrevistados	e	dos	dados
coletados.	 Todas	 as	 informações	 só	 poderão	 ser	 divulgadas	 com	 autorização	 expressa	 da	 Presidência	 do
TRE-AC.

4.	 O	que	avaliar

1.	 Na	pesquisa	deverão	ser	abordados	os	seguintes	aspectos:

o	perfil	do	eleitor	que	votar	nas	Eleições	quanto	às	características	socioeconômicas;

a	eficiência	da	comunicação	externa	do	Tribunal	Regional	Eleitoral	do	Acre;

a	identificação	dos	meios	de	comunicação	utilizados	pelos	usuários	para	se	obter	informações	sobre	o
serviço	da	Justiça	Eleitoral;

nível	da	satisfação	geral	e	a	identificação	da	Justiça	Eleitoral	junto	ao	eleitor.

a	 percepção	 do	 eleitor	 quanto	 à	 imagem	 institucional	 relativa	 a:	 segurança	 do	 processo	 eleitoral,
transparência,	seriedade,	agilidade,	confiabilidade	e	efetividade;

a	comparação	da	imagem	da	Justiça	Eleitoral	com	outros	órgãos	públicos;

a	percepção	do	eleitor	sobre	a	função	da	Justiça	Eleitoral	e	as	eventuais	distorções	conceituais	sobre	a
função	de	outros	órgãos;

a	identificação	dos	pontos	fortes	e	fracos,	oportunidades	e	ameaças,	de	acordo	com	o	desempenho	da
Justiça	Eleitoral;

5.	 Metodologia

1.	 A	 natureza	 e	 os	 objetivos	 da	 pesquisa	 requerem	 o	 método	 quantitativo,	 com	 amostragem	 probabilística
estratificada.

2.	 A	 empresa	 deverá	 indicar	 no	 plano	 de	 trabalho	 o	 método	 de	 seleção	 e	 os	 métodos	 de	 controle	 de	 não-
resposta	e	retorno	a	serem	aplicados.

3.	 Admite-se	 para	 a	 realização	 das	 entrevistas	 somente	 a	 modalidade	 de	 contato	 pessoal	 direto	 entre
entrevistador	e	entrevistado.	Só	poderão	ser	abordados	os	eleitores	que	estiverem	saindo	do	lugar
de	votação	e	tiver	exercido	o	direito	do	voto	total	ou	parcialmente.

6.	 Questionário

1.	 O	questionário	possui	31	(trinta	e	uma)	questões	(anexo	ao	Termo	de	Referência	0686262).

2.	 O	questionário	base	a	ser	aplicado	será	anexo	do	Termo	de	Referência	e,	eventualmente,	poderá	conter	um
acréscimo	de	até	20%	no	número	de	quesitos,	sem	que	isso	corresponda	a	qualquer	alteração	nas	condições
de	execução	do	contrato.
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3.	 Alterações	 pontuais	 no	 questionário	 poderão	 ser	 propostas	 pela	 contratante	 ou	 pela	 contratada,
principalmente	quando	decorrente	de	problemas	detectados	no(s)	pré-teste(s)	sendo	certo	que	as	mesmas
deverão	 ser	 explicitamente	 aprovadas	 pela	 contratante	 e	 não	 podem	 acarretar	 alteração	 nos	 termos	 do
contrato	e	prejuízo	para	os	resultados	da	pesquisa;

7.	 Amostra

1.	 A	amostra	probabilística	deverá	ser	realizada	pela	empresa	contratada,	assim	como	o	cálculo	de	margem	de
erro	e	de	intervalo	de	confiança	e	as	ponderações	necessárias	para	a	análise	final.	O	Plano	amostral	feito
pela	Contratada	deverá	ser	explicitamente	aprovado	pela	Contratante	e	não	podem	acarretar	alteração	nos
termos	do	contrato	e	prejuízo	aos	resultados	da	pesquisa.

8.	 Perguntas	abertas	em	levantamentos	quantitativos

1.	 A	 empresa	 deve	 informar,	 no	 plano	 de	 trabalho,	 os	métodos	 que	 utilizará	 para	 categorizar	 as	 respostas
textuais	abertas,	de	modo	a	quantificá-las	com	o	restante	das	questões	do	instrumento	de	coleta	de	dados.

9.	 Categorias	de	análise

1.	 Os	indicadores,	as	análises	estatísticas	e	as	interpretações	devem	buscar	examinar,	em	particular	e	sempre
que	possível,	as	hipóteses,	as	conjecturas	e	a	relação	entre	expectativas	e	avaliação	dos	públicos,	ou	seja,	o
estudo	 deverá	 indicar	 qual	 a	 expectativa	 de	 satisfação	 dos	 públicos	 e	 a	 efetiva	 avaliação,	 de	modo	 a	 se
identificar	 as	 lacunas	 entre	 as	 percepções.	 Ao	 final,	 a	Contratada	 deverá	 apresentar	 relatório	 conclusivo
como	 o	 resultado	 da	 pesquisa,	 demonstrando	 os	 pontos	 fracos	 e	 fortes	 encontrados	 na	 amostra	 e	 que
impactam	direta	ou	indiretamente	no	serviço	prestado	por	esta	Justiça	Especializada.

5.	CLAUSULA	QUINTA	-	DA	GESTÃO	DO	CONTRATO

1.	 O	contrato	deverá	ser	executado	fielmente	pelas	partes,	de	acordo	com	as	cláusulas	avençadas	e	as	normas	da
Lei	nº	14.133,	de	2021,	e	cada	parte	responderá	pelas	consequências	de	sua	inexecução	total	ou	parcial.

2.	 Em	 caso	 de	 impedimento,	 ordem	 de	 paralisação	 ou	 suspensão	 do	 contrato,	 o	 cronograma	 de	 execução	 será
prorrogado	 automaticamente	 pelo	 tempo	 correspondente,	 anotadas	 tais	 circunstâncias	 mediante	 simples
apostila.

3.	 As	comunicações	entre	o	órgão	ou	entidade	e	a	contratada	devem	ser	realizadas	por	escrito	sempre	que	o	ato
exigir	tal	formalidade,	admitindo-se	o	uso	de	mensagem	eletrônica	para	esse	fim.

4.	 O	órgão	ou	entidade	poderá	 convocar	 representante	da	 empresa	para	 adoção	de	providências	que	devam	ser
cumpridas	de	imediato.

5.	 A	 Contratada	 designará	 formalmente	 o	 preposto	 da	 empresa,	 antes	 do	 início	 da	 prestação	 dos	 serviços,
indicando	no	instrumento	os	poderes	e	deveres	em	relação	à	execução	do	objeto	contratado.

6.	 A	 execução	 do	 contrato	 deverá	 ser	 acompanhada	 e	 fiscalizada	 pelo	 fiscal	 do	 contrato,	 ou	 pelos	 respectivos
substitutos	(Lei	nº	14.133,	de	2021,	art.	117,	caput).

7.	 O	 fiscal	 técnico	do	contrato,	quando	houver,	acompanhará	a	execução	do	contrato,	para	que	sejam	cumpridas
todas	as	condições	estabelecidas	no	contrato,	de	modo	a	assegurar	os	melhores	resultados	para	a	Administração.

8.	 O	 fiscal	 administrativo	 do	 contrato	 verificará	 a	 manutenção	 das	 condições	 de	 habilitação	 da	 contratada,
acompanhará	 o	 empenho,	 o	 pagamento,	 as	 garantias,	 as	 glosas	 e	 a	 formalização	 de	 apostilamento	 e	 termos
aditivos,	solicitando	quaisquer	documentos	comprobatórios	pertinentes,	caso	necessário.

9.	 O	 gestor	 do	 contrato	 -	 ou	 a	 equipe	 de	 gestão	 -	 coordenará	 a	 atualização	 do	 processo	 de	 acompanhamento	 e
fiscalização	 do	 contrato	 contendo	 todos	 os	 registros	 formais	 da	 execução	 no	 histórico	 de	 gerenciamento	 do
contrato,	 a	 exemplo	 da	 ordem	 de	 serviço,	 do	 registro	 de	 ocorrências,	 das	 alterações	 e	 das	 prorrogações
contratuais,	elaborando	relatório	com	vistas	à	verificação	da	necessidade	de	adequações	do	contrato	para	fins	de
atendimento	da	finalidade	da	administração.

10.	 O	gestor	do	contrato	tomará	providências	para	a	formalização	de	processo	administrativo	de	responsabilização
para	fins	de	aplicação	de	sanções,	a	ser	conduzido	pela	comissão	de	que	trata	o	art.	158	da	Lei	nº	14.133,	de
2021,	ou	pelo	agente	ou	pelo	setor	com	competência	para	tal,	conforme	o	caso	(Decreto	n.	11.246,	de	2022,	art.
21,	X).

6.	CLÁUSULA	SEXTA	-	OBRIGAÇÕES	DO	CONTRATANTE

1.	 Fornecer	e	colocar	à	disposição	da	contratada	os	elementos	e	informações	necessários	à	adequada	execução	dos
serviços;

2.	 Dirimir	tempestivamente	as	dúvidas	apresentadas	pela	contratada	acerca	das	demandas	de	pesquisa	de	opinião
pública	e	demais	procedimentos	operacionais	para	a	adequada	execução	dos	serviços;

3.	 Exercer	o	acompanhamento	e	a	fiscalização	dos	serviços,	por	servidor	designado,	anotando	em	registro	próprio
as	falhas	detectadas,	indicando	dia,	mês	e	ano;

4.	 Notificar	a	 contratada,	 formal	e	 tempestivamente,	por	escrito,	por	meio	 físico	ou	eletrônico,	da	ocorrência	de
eventuais	 imperfeições,	 falhas	 ou	 irregularidades	 constatadas	 no	 curso	 da	 execução	 dos	 serviços	 e/ou	 no
cumprimento	 do	 contrato,	 fixando	 prazo	 para	 a	 sua	 correção,	 certificando-se	 de	 que	 as	 soluções	 por	 ela
propostas	sejam	as	mais	adequadas;

5.	 Cumprir	os	compromissos	financeiros	assumidos	com	a	contratada,	nos	prazos	e	condições	estabelecidos	neste
instrumento	e	nas	normas	legais	pertinentes;

6.	 Notificar	 a	 contratada,	 por	 escrito	 e	 com	 antecedência,	 garantida	 a	 defesa,	 sobre	 multas,	 penalidades	 e
quaisquer	débitos	de	sua	responsabilidade;
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7.	 Verificar,	 minuciosamente,	 no	 prazo	 fixado,	 a	 conformidade	 dos	 serviços	 prestados	 com	 as	 especificações
constantes	do	instrumento	convocatório	e	da	proposta,	para	fins	de	aceitação	do	objeto	e	recebimento	definitivo;
e

8.	 Comunicar	a	contratada	para	que	emita	o	documento	fiscal	com	o	valor	exato	dimensionado	pela	fiscalização.

7.	CLÁUSULA	SÉTIMA	-	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATADA

1.	 Executar	os	serviços	conforme	especificações	do	Estudo	Técnico	Preliminar	e	deste	instrumento,	com	a	alocação
dos	empregados	necessários	ao	perfeito	cumprimento	das	cláusulas	contratuais,	além	de	fornecer	e	utilizar	os
materiais	 e	 equipamentos,	 ferramentas	 e	 utensílios	 necessários,	 na	 qualidade	 e	 quantidade	 mínimas
especificadas	neste	instrumento	e	em	sua	proposta;

2.	 Corrigir,	às	suas	expensas,	no	total	ou	em	parte,	no	prazo	fixado	pelo	fiscal	do	contrato,	os	serviços	efetuados	em
que	se	verificarem	vícios,	defeitos	ou	incorreções	resultantes	da	execução;

3.	 Responsabilizar-se	pelos	vícios	e	danos	decorrentes	da	execução	do	objeto,	bem	como	por	todo	e	qualquer	dano
causado	ao	TRE-AC,	que	poderá	reter,	dos	pagamentos	devidos	à	contratada,	o	valor	correspondente	aos	danos
sofridos;

4.	 Utilizar	 pessoal	 habilitado	 e	 com	 o	 necessário	 conhecimento	 sobre	 os	 serviços	 a	 serem	 executados,	 em
conformidade	com	as	normas	e	determinações	em	vigor;

5.	 Designar	 formalmente	 seu	 preposto,	 antes	 do	 início	 da	 prestação	 dos	 serviços,	 em	 cujo	 instrumento	 deverá
constar	expressamente	os	poderes	e	deveres	em	relação	à	execução	do	objeto;

6.	 Assumir	 os	 ônus	 e	 realizar	 substituição	 de	 pesquisadores,	 coordenadores	 de	 pesquisa,	 moderadores,
entrevistadores,	ou	quaisquer	profissionais	envolvidos	na	execução	dos	serviços	contratados,	por	outros	de	igual
perfil,	 comprovadamente	 com	 experiência	 e	 formação	 acadêmica	 compatíveis,	 conforme	 requisitos	 e	 critérios
estabelecidos	 neste	 instrumento	 e	 seus	 anexos,	 caso	 os	 profissionais	 envolvidos	 na	 prestação	 de	 serviço
demonstrem	incapacidade	técnica	ou	manifestem	conduta	eticamente	reprovável;

7.	 Disponibilizar	à	contratante,	para	os	serviços	de	pesquisas	quantitativas,	ferramenta	hábil	a	facultar	consultas	e
cruzamentos	 de	 dados	 e	 informações,	 a	 fim	 de	 garantir	 autonomia	 para	 realizar	 as	 respectivas	 consultas	 e
cruzamentos	de	seu	interesse,	gerando	conhecimento	útil	à	tomada	de	decisão	acerca	das	questões	objetos	das
pesquisas	de	opinião;

8.	 Adotar,	 na	 execução	dos	 serviços,	 boas	práticas	de	 sustentabilidade	ambiental,	 de	 otimização	de	 recursos,	 de
redução	de	desperdícios	e	de	redução	da	poluição,	conforme	disposto	no	Estudo	Técnico	Preliminar;

9.	 Arcar	 com	os	 ônus	 decorrentes	 de	 eventual	 equívoco	 no	 dimensionamento	 dos	 quantitativos	 de	 sua	 proposta,
inclusive	quanto	aos	custos	variáveis	decorrentes	de	fatores	futuros	e	incertos,	exceto	quando	ocorrer	algum	dos
eventos	previstos	nos	incisos	I	e	II	do	art.	124	da	lei	nº	14.133/2021;

10.	 Responsabilizar-se	 por	 softwares,	 equipamentos,	 materiais,	 instalações,	 mão	 de	 obra,	 capacitações	 e	 demais
atividades	 técnicas	 relacionadas	 diretamente	 à	 prestação	 qualificada	 do	 serviço,	 inclusive	 pela	manutenção	 e
funcionamento	de	todos	os	elementos	necessários	à	continuidade	da	prestação	dos	serviços;

11.	 Efetuar	 permanentemente	 o	 controle	 de	 qualidade	 na	 execução	 dos	 serviços,	 com	 base	 nos	 parâmetros	 de
qualidade	estabelecidos	neste	instrumento;

12.	 Responsabilizar-se	 pelo	 cumprimento	 das	 obrigações	 previstas	 em	 Acordo,	 Convenção,	 Dissídio	 Coletivo	 de
Trabalho	ou	equivalentes	das	categorias	abrangidas	pelo	contrato,	por	todas	as	obrigações	trabalhistas,	sociais,
previdenciárias,	tributárias	e	as	demais	previstas	em	legislação	específica;

13.	 Comunicar	ao	fiscal	do	contrato,	no	prazo	de	24	(vinte	e	quatro)	horas,	qualquer	ocorrência	anormal	relativa	à
execução	dos	serviços	objeto	deste	contrato;

14.	 Prestar	 todo	 esclarecimento	 ou	 informação	 solicitada	 pelo	 contratante,	 garantindo-lhes	 o	 acesso,	 a	 qualquer
tempo,	ao	local	dos	trabalhos,	bem	como	aos	documentos	relativos	à	execução	do	empreendimento;

15.	 Paralisar,	por	determinação	do	TRE-AC,	qualquer	atividade	que	não	esteja	sendo	executada	de	acordo	com	a	boa
técnica	ou	que	ponha	em	risco	a	segurança	de	pessoas	ou	bens	de	terceiros;

16.	 Não	permitir	a	utilização	de	qualquer	trabalho	de	menor	de	16	(dezesseis)	anos,	exceto	na	condição	de	aprendiz
para	 os	maiores	 de	 14	 (quatorze)	 anos;	 nem	 permitir	 a	 utilização	 do	 trabalho	 de	menor	 de	 dezoito	 anos	 em
trabalho	noturno,	perigoso	ou	insalubre;

17.	 Sempre	que	necessário,	participar	de	reuniões	virtuais	e/ou	presenciais	com	o	contratante;	e

18.	 Garantir	 irrestrito	e	 total	 sigilo	de	dados	que	 lhe	sejam	 fornecidos	e	das	 informações	oriundas	das	pesquisas,
sobretudo	 quanto	 à	 estratégia	 de	 atuação	 do	 TRE-AC	 e	 resultados	 das	 pesquisas,	 deixando	 exclusivamente	 à
cargo	do	contratante	a	divulgação	dos	resultados.

1.	 A	 contratada	 não	 poderá	 realizar	 nenhum	 tipo	 de	 divulgação	 relativa	 ao	 estudo	 ou	 seus	 dados	 sem	 a
anuência	prévia,	específica	e	formal	da	contratante.

8.	CLÁUSULA	OITAVA	–	OBRIGAÇÕES	PERTINENTES	À	LGPD

1.	 As	partes	deverão	cumprir	a	Lei	nº	13.709,	de	14	de	agosto	de	2018	(LGPD),	quanto	a	todos	os	dados	pessoais	a
que	tenham	acesso	em	razão	do	certame	ou	do	contrato	administrativo	que	eventualmente	venha	a	ser	firmado,	a
partir	 da	 apresentação	 da	 proposta	 no	 procedimento	 de	 contratação,	 independentemente	 de	 declaração	 ou	 de
aceitação	expressa.

2.	 Os	dados	obtidos	somente	poderão	ser	utilizados	para	as	finalidades	que	justificaram	seu	acesso	e	de	acordo	com
a	boa-fé	e	com	os	princípios	do	art.	6º	da	LGPD.
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3.	 É	vedado	o	compartilhamento	com	terceiros	dos	dados	obtidos	fora	das	hipóteses	permitidas	em	Lei.

4.	 A	Administração	deverá	ser	informada	no	prazo	de	5	(cinco)	dias	úteis	sobre	todos	os	contratos	de	suboperação
firmados	ou	que	venham	a	ser	celebrados	pela	Contratada.

5.	 Terminado	 o	 tratamento	 dos	 dados	 nos	 termos	 do	 art.	 15	 da	 LGPD,	 é	 dever	 da	 contratada	 eliminá-los,	 com
exceção	 das	 hipóteses	 do	 art.	 16	 da	 LGPD,	 incluindo	 aquelas	 em	 que	 houver	 necessidade	 de	 guarda	 de
documentação	 para	 fins	 de	 comprovação	 do	 cumprimento	 de	 obrigações	 legais	 ou	 contratuais	 e	 somente
enquanto	não	prescritas	essas	obrigações.

6.	 É	 dever	 da	 contratada	 orientar	 e	 treinar	 seus	 empregados	 sobre	 os	 deveres,	 requisitos	 e	 responsabilidades
decorrentes	da	LGPD.

7.	 A	Contratada	deverá	exigir	de	suboperadores	o	cumprimento	dos	deveres	da	presente	cláusula,	permanecendo
integralmente	responsável	por	garantir	sua	observância.

8.	 O	Contratante	poderá	realizar	diligência	para	aferir	o	cumprimento	dessa	cláusula,	devendo	a	Contratada	atender
prontamente	eventuais	pedidos	de	comprovação	formulados.

9.	 A	 Contratada	 deverá	 prestar,	 no	 prazo	 fixado	 pelo	 Contratante,	 prorrogável	 justificadamente,	 quaisquer
informações	 acerca	 dos	 dados	 pessoais	 para	 cumprimento	 da	 LGPD,	 inclusive	 quanto	 a	 eventual	 descarte
realizado.

10.	 Bancos	 de	 dados	 formados	 a	 partir	 de	 contratos	 administrativos,	 notadamente	 aqueles	 que	 se	 proponham	 a
armazenar	 dados	 pessoais,	 devem	 ser	 mantidos	 em	 ambiente	 virtual	 controlado,	 com	 registro	 individual
rastreável	de	tratamentos	realizados	(LGPD,	art.	37),	com	cada	acesso,	data,	horário	e	registro	da	finalidade,	para
efeito	de	responsabilização,	em	caso	de	eventuais	omissões,	desvios	ou	abusos.

1.	 Os	 referidos	 bancos	 de	 dados	 devem	 ser	 desenvolvidos	 em	 formato	 interoperável,	 a	 fim	 de	 garantir	 a
reutilização	desses	dados	pela	Administração	nas	hipóteses	previstas	na	LGPD.

11.	 ​​​​​​​O	contrato	está	sujeito	a	ser	alterado	nos	procedimentos	pertinentes	ao	 tratamento	de	dados	pessoais,	quando
indicado	 pela	 autoridade	 competente,	 em	 especial	 a	 ANPD	 por	 meio	 de	 opiniões	 técnicas	 ou	 recomendações,
editadas	na	forma	da	LGPD.

12.	 Os	contratos	e	convênios	de	que	trata	o	§	1º	do	art.	26	da	LGPD	deverão	ser	comunicados	à	autoridade	nacional.

9.	CLÁUSULA	NONA	-	PAGAMENTO

1.	 O	pagamento	à	contratada	será	realizado	em	parcelas,	após	o	aferimento	da	conclusão	de	cada	uma	etapas	de
execução	do	objeto	contratual,	conforme	o	seguinte	cronograma	físico-financeiro:

	 ETAPA
PARCELA	A	SER	PAGA	EM
RELAÇÃO	AO	VALOR	TOTAL

1
Entrega	do	plano	de	trabalho	e	plano	amostral	(até	15	dias	antes	do
pleito) 50%

2
Entrega	do	 relatórios	 final	 dos	 resultados	da	pesquisa	 (até	 30	dias
após	o	pleito) 50%

	 TOTAL 100%

2.	 A	contratada	observará	os	prazo	estabelecidos	neste	Termo	de	Referência	para	entrega	dos	plano	de	trabalho	e
amostral	e	do	relatórios	com	o	resultado	dos	trabalhos.

3.	 Os	serviços	serão	recebidos:

1.	 provisoriamente,	 no	 prazo	 de	 2	 (dois)	 dias	 úteis,	 a	 contar	 da	 primeira	 apresentação	 final	 dos	 plano	 de
trabalho	e	amostral	e	do	 relatórios	com	o	 resultado	dos	 trabalhos,	pelo	 fiscal	do	contrato,	para	efeito	de
posterior	verificação	de	sua	conformidade	com	as	especificações	constantes	neste	instrumento;	e

2.	 definitivamente,	no	prazo	de	5	(cinco)	dias	úteis,	contados	do	recebimento	provisório,	após	a	verificação	das
especificações	 dos	 serviços	 e	 consequente	 aceitação,	 mediante	 termo	 detalhado	 que	 comprove	 o
atendimento	das	exigências	contratuais.

4.	 O	 TRE-AC	 apresentará	 à	 contratada,	 mediante	 termo	 detalhado,	 a	 avaliação	 da	 execução	 de	 cada	 etapa	 do
objeto,	mediante	análise	dos	relatórios	e	de	toda	a	documentação	apresentada.

5.	 A	 contratada	 será	 comunicada	para	que	emita	a	Nota	Fiscal	 ou	Fatura,	 com	o	 valor	 exato	dimensionado	pela
fiscalização,	 com	 posterior	 envio	 da	 documentação	 pertinente	 ao	 setor	 de	 contratos	 para	 a	 formalização	 dos
procedimentos	de	liquidação	e	pagamento,	no	valor	dimensionado	pela	fiscalização	e	gestão.

1.	 No	caso	de	controvérsia	sobre	a	execução	do	objeto,	quanto	à	dimensão,	qualidade	e	quantidade,	deverá	ser
observado	o	teor	do	art.	143	da	Lei	nº	14.133/2021,	comunicando-se	à	empresa	para	emissão	de	Nota	Fiscal
no	que	se	refere	à	parcela	incontroversa	da	execução	do	objeto,	para	efeito	de	liquidação	e	pagamento.

2.	 Nenhum	prazo	de	recebimento	ocorrerá	enquanto	pendente	a	solução,	pelo	contratado,	de	inconsistências
verificadas	na	execução	do	objeto	ou	no	instrumento	de	cobrança.

3.	 O	recebimento	provisório	ou	definitivo	não	excluirá	a	responsabilidade	civil	pela	solidez	e	pela	segurança	do
serviço	nem	a	responsabilidade	ético-profissional	pela	perfeita	execução	do	contrato.

6.	 Os	 serviços	 prestados	 poderão	 ser	 rejeitados,	 no	 todo	 ou	 em	 parte,	 quando	 realizados	 em	 desacordo	 com	 as
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especificações	 exigidas	 neste	 instrumento	 e	 no	 Estudo	 Técnico	 Preliminar	 em	 apêndice,	 sem	 prejuízo	 da
aplicação	das	penalidades	cabíveis.

1.	 Sendo	possível	refazer	ou	reparar	o	serviço	rejeitado,	no	todo	ou	em	parte,	a	contratada	deverá	fazê-lo,	às
suas	custas,	sem	prejuízo	da	aplicação	das	penalidades,	no	prazo	fixado	pelo	fiscal	do	contrato,	a	contar	da
notificação	pelo	TRE-AC.

2.	 Não	 sendo	 possível	 o	 refazimento	 ou	 o	 reparo	 do	 serviço	 rejeitado,	 o	 TRE-AC	 poderá	 redimensionar	 os
valores	dos	serviços	a	serem	pagos	ou	aplicar	sanções	à	contratada;

3.	 A	contratada	poderá	apresentar	justificativa	para	a	prestação	do	serviço	com	menor	nível	de	conformidade,
que	 poderá	 ser	 aceita	 pelo	 fiscal,	 desde	 que	 comprovada	 a	 excepcionalidade	 da	 ocorrência,	 resultante
exclusivamente	de	fatores	imprevisíveis	e	alheios	ao	controle	da	contratada.

7.	 Recebida	a	Nota	Fiscal	ou	documento	de	cobrança	equivalente,	correrá	o	prazo	de	dez	dias	úteis	para	 fins	de
liquidação,	prorrogáveis	por	igual	período.

1.	 O	prazo	previsto	no	item	7.7.	poderá	reduzido	à	metade,	mantendo-se	a	possibilidade	de	prorrogação,	nos
casos	de	contratações	decorrentes	de	despesas	cujos	valores	não	ultrapassem	o	limite	de	que	trata	o	inciso
II,	do	art.	75	da	Lei	nº	14.133/2021.

2.	 Para	fins	de	liquidação,	o	setor	competente	deve	verificar	se	a	Nota	Fiscal	ou	Fatura	apresentada	expressa
os	elementos	necessários	e	essenciais	do	documento,	tais	como:

1.	 O	prazo	de	validade;

2.	 A	data	da	emissão;

3.	 Os	dados	do	contrato	e	do	órgão	contratante;

4.	 O	período	respectivo	de	execução	do	contrato;

5.	 O	valor	a	pagar;	e

6.	 Eventual	destaque	do	valor	de	retenções	tributárias	cabíveis.

8.	 Havendo	erro	na	apresentação	da	Nota	Fiscal/Fatura,	ou	circunstância	que	impeça	a	liquidação	da	despesa,	esta
ficará	 sobrestada	 até	 que	 o	 contratado	 providencie	 as	 medidas	 saneadoras,	 reiniciando-se	 o	 prazo	 após	 a
comprovação	da	regularização	da	situação,	sem	ônus	à	contratante;

9.	 A	 Nota	 Fiscal	 ou	 Fatura	 deverá	 ser	 obrigatoriamente	 acompanhada	 da	 comprovação	 da	 regularidade	 fiscal,
constatada	 por	 meio	 de	 consulta	 on-line	 ao	 SICAF	 ou,	 na	 impossibilidade	 de	 acesso	 ao	 referido	 Sistema,
mediante	 consulta	 aos	 sítios	 eletrônicos	 oficiais	 ou	 à	 documentação	 mencionada	 no	 art.	 68	 da	 Lei	 nº
14.133/2021.

10.	 A	Administração	deverá	realizar	consulta	ao	SICAF	para:	a)	verificar	a	manutenção	das	condições	de	habilitação
exigidas	no	edital;	b)	 identificar	possível	razão	que	impeça	a	participação	em	licitação,	no	âmbito	do	órgão	ou
entidade,	proibição	de	contratar	com	o	Poder	Público,	bem	como	ocorrências	impeditivas	indiretas.

11.	 Constatando-se,	junto	ao	SICAF,	a	situação	de	irregularidade	do	contratado,	será	providenciada	sua	notificação,
por	escrito,	para	que,	no	prazo	de	5	(cinco)	dias	úteis,	regularize	sua	situação	ou,	no	mesmo	prazo,	apresente
sua	defesa.	O	prazo	poderá	ser	prorrogado	uma	vez,	por	igual	período,	a	critério	do	contratante.

1.	 Não	havendo	regularização	ou	sendo	a	defesa	considerada	improcedente,	o	contratante	deverá	comunicar
aos	órgãos	responsáveis	pela	fiscalização	da	regularidade	fiscal	quanto	à	inadimplência	do	contratado,	bem
como	quanto	à	existência	de	pagamento	a	ser	efetuado,	para	que	sejam	acionados	os	meios	pertinentes	e
necessários	para	garantir	o	recebimento	de	seus	créditos.

2.	 Persistindo	a	irregularidade,	o	contratante	deverá	adotar	as	medidas	necessárias	à	rescisão	contratual	nos
autos	do	processo	administrativo	correspondente,	assegurada	ao	contratado	a	ampla	defesa.

3.	 Havendo	a	efetiva	execução	do	objeto,	os	pagamentos	serão	realizados	normalmente,	até	que	se	decida	pela
rescisão	do	contrato,	caso	o	contratado	não	regularize	sua	situação	junto	ao	SICAF.

12.	 ​​​​​​​O	pagamento	será	efetuado	no	prazo	de	até	10	(dez)	dias	úteis	contados	da	finalização	da	liquidação	da	despesa,
conforme	seção	anterior,	nos	termos	da	Instrução	Normativa	SEGES/ME	nº	77,	de	2022.

1.	 A	nota	fiscal	apresentada	com	erro	será	devolvida	à	empresa	fornecedora	para	retificação	e	reapresentação.
Nesta	hipótese,	o	prazo	de	pagamento	será	interrompido,	reiniciando-se	a	partir	da	reapresentação	da	nota
fiscal	corrigida.

2.	 Pelos	 eventuais	 atrasos	dos	pagamentos,	 desde	que	 a	 contratada	não	 tenha	 concorrido	de	 alguma	 forma
para	tanto,	fica	convencionado	que	a	taxa	de	compensação	financeira	devida,	entre	a	data	que	o	pagamento
deveria	ter	ocorrido	e	a	correspondente	ao	efetivo	adimplemento	da	obrigação,	será	calculada	mediante	a
aplicação	da	seguinte	fórmula:

​​​​​​​EM	=	I	x	N	x	VP
Na	qual:
EM	=	Encargos	moratórios;
N	=	Número	de	dias	entre	a	data	prevista	para	o	pagamento	e	a	do	efetivo	pagamento;
VP	=	Valor	da	parcela	a	ser	paga.
I	=	Índice	de	compensação	financeira	=	0,00016438,	assim	apurado:

I	=	(TX)	I	=	(6/100)	I	=	0,00016438
365	365

TX	=	Percentual	da	taxa	anual	=	6%.

3.	 A	compensação	financeira	será	incluída	em	fatura/nota	fiscal	emitida	posteriormente	à	ocorrência.
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13.	 O	pagamento	será	realizado	em	banco,	agência	e	conta	corrente	indicados	pelo	contratado.

14.	 O	pagamento	será	realizado	mediante	ordem	bancária	ou	por	OBPIX,	por	meio	do	Banco	do	Brasil	S/A,	em	moeda
corrente,	até	05	(cinco)	dias	úteis,	contados	a	partir	do	recebimento	da	nota	 fiscal/fatura,	após	o	recebimento
definitivo	 dos	 bens	 ou	 dos	 serviços	 atestados	 pelo	 fiscal	 e	 autorizado	 pelo	 gestor	 do	 contrato,	 aplicadas	 as
retenções	legais,	inclusive	quanto	à	legislação	municipal	do	imposto	sobre	serviços.

15.	 Para	 o	 pagamento	 por	 meio	 de	 OBPIX	 serão	 aceitas	 chaves	 PIX	 nos	 formatos	 CPF/CNPJ,	 e-mail,	 número	 de
celular	ou	chave	aleatória.

16.	 Poderá	ainda	o	pagamento	via	OBPIX	utilizar	apenas	o	domicílio	bancário	(banco,	agência	e	nº	de	conta),	desde
que	haja	chave	PIX	cadastrada	para	o	domicílio	bancário,	exigindo-se,	contudo,	que	a	contratada	informe	tratar-
se	de	conta	corrente	ou	conta	poupança.

17.	 O	pagamento	via	OBPIX	não	será	realizado	caso	apresentado	apenas	imagem	de	QR-Code.

18.	 Será	considerada	data	do	pagamento	o	dia	em	que	constar	como	emitida	a	ordem	bancária	para	pagamento.

19.	 Quando	do	pagamento,	será	efetuada	a	retenção	tributária	prevista	na	legislação	aplicável.

20.	 Independentemente	do	percentual	de	tributo	inserido	na	planilha,	quando	houver,	serão	retidos	na	fonte,	quando
da	realização	do	pagamento,	os	percentuais	estabelecidos	na	legislação	vigente.

21.	 É	admitida	a	cessão	fiduciária	de	direitos	creditícios	com	instituição	financeira,	nos	termos	e	de	acordo	com	os
procedimentos	previstos	na	Instrução	Normativa	SEGES/ME	nº	53,	de	8	de	Julho	de	2020,	conforme	as	regras
deste	presente	tópico.

22.	 As	 cessões	 de	 crédito	 não	 abrangidas	 pela	 Instrução	 Normativa	 SEGES/ME	 nº	 53,	 de	 8	 de	 julho	 de	 2020
dependerão	de	prévia	aprovação	do	contratante.

23.	 A	 eficácia	 da	 cessão	de	 crédito	 não	 abrangidas	pela	 Instrução	Normativa	SEGES/ME	nº	 53,	 de	8	 de	 julho	de
2020,	em	relação	à	Administração,	está	condicionada	à	celebração	de	termo	aditivo	ao	contrato	administrativo.

24.	 Sem	 prejuízo	 do	 regular	 atendimento	 da	 obrigação	 contratual	 de	 cumprimento	 de	 todas	 as	 condições	 de
habilitação	por	parte	do	contratado	(cedente),	a	celebração	do	aditamento	de	cessão	de	crédito	e	a	realização
dos	 pagamentos	 respectivos	 também	 se	 condicionam	 à	 regularidade	 fiscal	 e	 trabalhista	 do	 cessionário,	 bem
como	à	certificação	de	que	o	cessionário	não	se	encontra	impedido	de	licitar	e	contratar	com	o	Poder	Público,
conforme	 a	 legislação	 em	 vigor,	 ou	 de	 receber	 benefícios	 ou	 incentivos	 fiscais	 ou	 creditícios,	 direta	 ou
indiretamente,	conforme	o	art.	12	da	Lei	nº	8.429,	de	1992,	nos	termos	do	Parecer	JL-01,	de	18	de	maio	de	2020.

25.	 O	crédito	a	ser	pago	à	cessionária	é	exatamente	aquele	que	seria	destinado	à	cedente	(contratado)	pela	execução
do	objeto	contratual,	 restando	absolutamente	 incólumes	todas	as	defesas	e	exceções	ao	pagamento	e	 todas	as
demais	cláusulas	exorbitantes	ao	direito	comum	aplicáveis	no	regime	jurídico	de	direito	público	incidente	sobre
os	contratos	administrativos,	incluindo	a	possibilidade	de	pagamento	em	conta	vinculada	ou	de	pagamento	pela
efetiva	comprovação	do	fato	gerador,	quando	for	o	caso,	e	o	desconto	de	multas,	glosas	e	prejuízos	causados	à
Administração.	(INSTRUÇÃO	NORMATIVA	Nº	53,	DE	8	DE	JULHO	DE	2020	e	Anexos).

26.	 A	cessão	de	crédito	não	afetará	a	execução	do	objeto	contratado,	que	continuará	sob	a	integral	responsabilidade
do	contratado.​​​​​​​

10.	CLÁUSULA	DÉCIMA	-	REAJUSTE

10.1.	 Os	 preços	 inicialmente	 contratados	 são	 fixos	 e	 irreajustáveis	 no	 prazo	 de	 um	 ano	 contado	 da	 data	 da
proposta.

10.2.	 Após	 o	 interregno	 de	 um	 ano,	 e	 independentemente	 de	 pedido	 do	 contratado,	 os	 preços	 iniciais	 serão
reajustados,	mediante	a	aplicação,	pelo	contratante,	do	Índice	Nacional	de	Preços	ao	Consumidor	Amplo	(IPCA)
divulgado	pelo	Instituto	Brasileiro	de	Geografia	e	Estatística	(IBGE),	exclusivamente	para	as	obrigações	iniciadas
e	concluídas	após	a	ocorrência	da	anualidade.

10.3.	Nos	reajustes	subsequentes	ao	primeiro,	o	interregno	mínimo	de	um	ano	será	contado	a	partir	dos	efeitos
financeiros	do	último	reajuste.

10.4.	No	caso	de	atraso	ou	não	divulgação	do(s)	índice	(s)	de	reajustamento,	o	contratante	pagará	ao	contratado	a
importância	 calculada	 pela	 última	 variação	 conhecida,	 liquidando	 a	 diferença	 correspondente	 tão	 logo	 seja(m)
divulgado(s)	o(s)	índice(s)	definitivo(s).

10.5.	Nas	aferições	finais,	o(s)	índice(s)	utilizado(s)	para	reajuste	será(ão),	obrigatoriamente,	o(s)	definitivo(s).

10.6.	Caso	o(s)	índice(s)	estabelecido(s)	para	reajustamento	venha(m)	a	ser	extinto(s)	ou	de	qualquer	forma	não
possa(m)	mais	ser	utilizado(s),	será(ão)	adotado(s),	em	substituição,	o(s)	que	vier(em)	a	ser	determinado(s)	pela
legislação	então	em	vigor.

10.7.	 Na	 ausência	 de	 previsão	 legal	 quanto	 ao	 índice	 substituto,	 as	 partes	 elegerão	 novo	 índice	 oficial,	 para
reajustamento	do	preço	do	valor	remanescente,	por	meio	de	termo	aditivo.

10.8.	O	reajuste	será	realizado	por	apostilamento.

11.	CLÁUSULA	DÉCIMA	PRIMEIRA	-	GARANTIA	DE	EXECUÇÃO

1.	 Não	será	exigida	a	garantia	da	contratação	de	que	tratam	os	arts.	96	e	seguintes	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,
conforme	o	capítulo	4	do	Termo	de	Referência.

	

12.	CLÁUSULA	DÉCIMA	SEGUNDA	-	INFRAÇÕES	E	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS

1.	 Na	ocorrência	das	infrações	administrativas	durante	a	execução	do	contrato,	poderão	ser	aplicadas	as	sanções
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previstas	no	art.	156	da	Lei	n.	14.133/2021,	na	forma	seguinte:

1.	 Advertência:	pela	cometimento	da	infração	administrativa	de	dar	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato,
quando	não	se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave;

2.	Multa:	 de	 0,5%	 (cinco	 décimos	 por	 cento)	 a	 30%	 (trinta	 por	 cento),	 de	 acordo	 com	 a	 gravidade	 da
conduta,	 do	 valor	 do	 contrato	 celebrado	 ou	 da	 obrigação	 inadimplida,	 aplicada	 ao	 responsável	 por
qualquer	das	seguintes	infrações	administrativas:

1.	 dar	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato.	Pena:	multa	de	0,5	a	15%;

2.	 dar	 causa	 à	 inexecução	 parcial	 do	 contrato	 que	 cause	 grave	 dano	 à	 Administração,	 ao
funcionamento	dos	serviços	públicos	ou	ao	interesse	coletivo.	Pena:	multa	de	15%	a	30%;

3.	 dar	causa	à	inexecução	total	do	contrato.	Pena:	multa	de	15%	a	30%;

4.	 ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	 licitação	sem	motivo	 justificado.
Pena:	multa	de	0,5	a	15%;

5.	 prestar	de	declaração	falsa	durante	a	execução	do	contrato;	Pena:	multa	de	15%	a	30%;

6.	 praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato.	Pena:	multa	de	15%	a	30%;

7.	 comportar-se	de	modo	 inidôneo	ou	cometer	 fraude	de	qualquer	natureza.	Pena:	multa	de	15%	a
30%;

8.	 praticar	atos	ilícitos	com	vistas	a	frustrar	os	objetivos	da	licitação.	Pena:	multa	de	15%	a	30%;	e

9.	 praticar	ato	 lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	n.	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013.	Pena:	multa	de
15%	a	30%:

Art.	 5º	 Constituem	 atos	 lesivos	 à	 administração	 pública,	 nacional	 ou	 estrangeira,	 para	 os	 fins
desta	Lei,	 todos	aqueles	praticados	pelas	pessoas	 jurídicas	mencionadas	no	parágrafo	único	do
art.	1º	 ,	que	atentem	contra	o	patrimônio	público	nacional	ou	estrangeiro,	contra	princípios	da
administração	 pública	 ou	 contra	 os	 compromissos	 internacionais	 assumidos	 pelo	 Brasil,	 assim
definidos:

(...)

IV	-	no	tocante	a	licitações	e	contratos:

d)	fraudar	contrato	decorrente	de	licitação;

f)	obter	vantagem	ou	benefício	indevido,	de	modo	fraudulento,	de	modificações	ou	prorrogações
de	 contratos	 celebrados	 com	 a	 administração	 pública,	 sem	 autorização	 em	 lei,	 no	 ato
convocatório	da	licitação	pública	ou	nos	respectivos	instrumentos	contratuais;	ou

g)	 manipular	 ou	 fraudar	 o	 equilíbrio	 econômico-financeiro	 dos	 contratos	 celebrados	 com	 a
administração	pública;

3.	Multa	de	Mora:	Atraso	injustificado	na	execução	do	contrato;	Pena:	multa	de	mora,	no	valor	de	0,5	(cinco
décimos	por	cento)	por	dia	de	atraso	sobre	o	valor	do	contrato,	até	o	máximo	de	15%	(quinze	por	cento);

4.	 Impedimento	de	 licitar	e	contratar:	quando	não	se	 justificar	a	 imposição	de	penalidade	mais	grave,	e
impedirá	o	responsável	de	licitar	ou	contratar	no	âmbito	da	Administração	Pública	direta	e	indireta	do	ente
federativo	 que	 tiver	 aplicado	 a	 sanção,	 pelo	 prazo	máximo	 de	 3	 (três)	 anos,	 por	 qualquer	 das	 seguintes
infrações	administrativas:

1.	 dar	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato	que	cause	grave	dano	à	Administração,	ao	funcionamento
dos	serviços	públicos	ou	ao	interesse	coletivo;

2.	 dar	causa	à	inexecução	total	do	contrato;	e

3.	 ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	licitação	sem	motivo	justificado.

5.	 Declaração	de	inidoneidade:	será	aplicada	quando	justificada	a	imposição	de	penalidade	mais	grave	que
a	 sanção	 referida	no	 item	1.4	desta	 seção	e	 impedirá	o	 responsável	de	 licitar	 ou	 contratar	no	âmbito	da
Administração	Pública	direta	e	indireta	de	todos	os	entes	federativos,	pelo	prazo	mínimo	de	3	(três)	anos	e
máximo	de	6	(seis)	anos,	por	qualquer	das	seguintes	infrações	administrativas:

1.	 prestar	de	declaração	falsa	durante	a	execução	do	contrato;

2.	 praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato;

3.	 comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza;

4.	 praticar	atos	ilícitos	com	vistas	a	frustrar	os	objetivos	da	licitação;	e

5.	 praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	n.	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013:

1.	 Se	justificar	a	aplicação	de	penalidade	mais	grave:

1.	 dar	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato	que	cause	grave	dano	à	Administração,	ao
funcionamento	dos	serviços	públicos	ou	ao	interesse	coletivo;

2.	 dar	causa	à	inexecução	total	do	contrato;	e

3.	 ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	 licitação	sem	motivo
justificado.;

2.	 Antes	da	aplicação	da	multa	será	facultada	a	defesa	do	interessado	no	prazo	de	15	(quinze)	dias	úteis,	contado
da	data	de	sua	intimação.
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3.	 Se	a	multa	aplicada	e	as	 indenizações	cabíveis	 forem	superiores	ao	valor	do	pagamento	eventualmente	devido
pelo	Contratante	ao	Contratado,	além	da	perda	desse	valor,	a	diferença	será	descontada	da	garantia	prestada	ou
será	cobrada	judicialmente.

1.	 Previamente	ao	encaminhamento	à	cobrança	 judicial,	a	multa	poderá	ser	recolhida	administrativamente
no	prazo	máximo	de	20	(vinte)	dias	úteis,	a	contar	da	data	do	recebimento	da	comunicação	enviada	pela
autoridade	competente.

4.	 A	aplicação	das	sanções	realizar-se-á	em	processo	administrativo	que	assegure	o	contraditório	e	a	ampla	defesa
ao	Contratado,	observando-se	o	procedimento	previsto	no	caput	e	parágrafos	do	art.	158	da	Lei	nº	14.133/2021,
para	 as	 penalidades	 de	 impedimento	 de	 licitar	 e	 contratar	 e	 de	 declaração	 de	 inidoneidade	 para	 licitar	 ou
contratar.

5.	 Na	 aplicação	 das	 sanções	 serão	 considerados:	 a)	 natureza	 e	 a	 gravidade	 da	 infração	 cometida;	 b)	 as
peculiaridades	do	caso	concreto;	c)	as	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes;	d)	os	danos	que	dela	provierem
para	o	Contratante;	e	e)	a	 implantação	ou	o	aperfeiçoamento	de	programa	de	integridade,	conforme	normas	e
orientações	dos	órgãos	de	controle.

6.	 Os	 atos	 previstos	 como	 infrações	 administrativas	 na	 Lei	 nº	 14.133/2021,	 ou	 em	 outras	 leis	 de	 licitações	 e
contratos	da	Administração	Pública	que	também	sejam	tipificados	como	atos	lesivos	na	Lei	nº	12.846/2013,	serão
apurados	 e	 julgados	 conjuntamente,	 nos	 mesmos	 autos,	 observados	 o	 rito	 procedimental	 e	 autoridade
competente	definidos	na	referida	Lei.

7.	 personalidade	jurídica	do	Contratado	poderá	ser	desconsiderada	sempre	que	utilizada	com	abuso	do	direito	para
facilitar,	encobrir	ou	dissimular	a	prática	dos	atos	 ilícitos	previstos	neste	Contrato	ou	para	provocar	confusão
patrimonial,	 e,	nesse	caso,	 todos	os	efeitos	das	 sanções	aplicadas	à	pessoa	 jurídica	 serão	estendidos	aos	 seus
administradores	e	 sócios	com	poderes	de	administração,	à	pessoa	 jurídica	 sucessora	ou	à	empresa	do	mesmo
ramo	com	relação	de	coligação	ou	controle,	de	 fato	ou	de	direito,	com	o	Contratado,	observados,	em	todos	os
casos,	o	contraditório,	a	ampla	defesa	e	a	obrigatoriedade	de	análise	jurídica	prévia.

8.	 O	 Contratante	 deverá,	 no	 prazo	máximo	 de	 15	 (quinze)	 dias	 úteis,	 contado	 da	 data	 de	 aplicação	 da	 sanção,
informar	 e	 manter	 atualizados	 os	 dados	 relativos	 às	 sanções	 por	 ela	 aplicadas,	 para	 fins	 de	 publicidade	 no
Cadastro	Nacional	 de	 Empresas	 Inidôneas	 e	 Suspensas	 (CEIS)	 e	 no	 Cadastro	Nacional	 de	 Empresas	 Punidas
(CNEP),	instituídos	no	âmbito	do	Poder	Executivo	Federal.

9.	 As	 sanções	 de	 impedimento	 de	 licitar	 e	 contratar	 e	 declaração	 de	 inidoneidade	 para	 licitar	 ou	 contratar	 são
passíveis	de	reabilitação	na	forma	do	art.	163	da	Lei	nº	14.133/2021.

10.	 Os	 débitos	 do	 contratado	 para	 com	 a	 Administração	 contratante,	 resultantes	 de	 multa	 administrativa	 e/ou
indenizações,	não	 inscritos	em	dívida	ativa,	poderão	 ser	 compensados,	 total	 ou	parcialmente,	 com	os	 créditos
devidos	 pelo	 referido	 órgão	 decorrentes	 deste	mesmo	 contrato	 ou	 de	 outros	 contratos	 administrativos	 que	 o
contratado	 possua	 com	 o	 mesmo	 órgão	 ora	 contratante,	 na	 forma	 da	 Instrução	 Normativa	 SEGES/ME	 nº
26/2022.

13.	CLÁUSULA	DÉCIMA	TERCEIRA	–	EXTINÇÃO	CONTRATUAL

1.	 O	 contrato	 será	 extinto	 quando	 cumpridas	 as	 obrigações	 de	 ambas	 as	 partes,	 ainda	que	 isso	 ocorra	 antes	 do
prazo	estipulado	para	tanto.

2.	 Se	 as	 obrigações	 não	 forem	 cumpridas	 no	 prazo	 estipulado,	 a	 vigência	 ficará	 prorrogada	 até	 a	 conclusão	 do
objeto,	caso	em	que	deverá	a	Administração	providenciar	a	readequação	do	cronograma	fixado	para	o	contrato.

1.	 Quando	a	não	conclusão	do	contrato	referida	no	item	anterior	decorrer	de	culpa	do	contratado:

1.	 ficará	ele	constituído	em	mora,	sendo-lhe	aplicáveis	as	respectivas	sanções	administrativas;	e

2.	 poderá	a	Administração	optar	pela	extinção	do	contrato	e,	nesse	caso,	adotará	as	medidas	admitidas
em	lei	para	a	continuidade	da	execução	contratual.

3.	 O	contrato	pode	ser	extinto	antes	de	cumpridas	as	obrigações	nele	estipuladas,	ou	antes	do	prazo	nele	fixado,
por	algum	dos	motivos	previstos	no	artigo	137	da	Lei	nº	14.133/21,	bem	como	amigavelmente,	assegurados	o
contraditório	e	a	ampla	defesa.

1.	 Nesta	hipótese,	aplicam-se	também	os	artigos	138	e	139	da	mesma	Lei.

2.	 A	alteração	social	ou	a	modificação	da	finalidade	ou	da	estrutura	da	empresa	não	ensejará	a	rescisão	se	não
restringir	sua	capacidade	de	concluir	o	contrato.

1.	 Se	a	operação	implicar	mudança	da	pessoa	jurídica	contratada,	deverá	ser	formalizado	termo	aditivo
para	alteração	subjetiva.

4.	 O	termo	de	extinção,	sempre	que	possível,	será	precedido	de:

1.	 Balanço	dos	eventos	contratuais	já	cumpridos	ou	parcialmente	cumpridos;

2.	 Relação	dos	pagamentos	já	efetuados	e	ainda	devidos;

3.	 Indenizações	e	multas.

5.	 A	 extinção	 do	 contrato	 não	 configura	 óbice	 para	 o	 reconhecimento	 do	 desequilíbrio	 econômico-financeiro,
hipótese	em	que	será	concedida	indenização	por	meio	de	termo	indenizatório	(art.	131,	caput,	da	Lei	n.º	14.133,
de	2021).

6.	 O	contrato	poderá	ser	extinto	caso	se	constate	que	o	contratado	mantém	vínculo	de	natureza	técnica,	comercial,
econômica,	financeira,	trabalhista	ou	civil	com	dirigente	do	órgão	ou	entidade	contratante	ou	com	agente	público
que	tenha	desempenhado	função	na	licitação	ou	atue	na	fiscalização	ou	na	gestão	do	contrato,	ou	que	deles	seja
cônjuge,	companheiro	ou	parente	em	linha	reta,	colateral	ou	por	afinidade,	até	o	terceiro	grau	(art.	14,	inciso	IV,
da	Lei	n.º	14.133,	de	2021).Contrato 31/2024 (0714809)         SEI 0002019-96.2023.6.01.8000 / pg. 9
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14.	CLÁUSULA	DÉCIMA	TERCEIRA	–	DOTAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA

1.	 As	despesas	decorrentes	da	presente	contratação	correrão	à	conta	de	recursos	específicos	consignados	no
Orçamento	Geral	da	União	deste	exercício,	na	dotação	abaixo	discriminada:

1.	 Ação:	10.14101.02.061.0033.4269.0001

2.	 Plano	de	Trabalho:	167864

3.	 Plano	Interno:	DIV	SUPINST

4.	 Natureza	da	Despesa:	33.90.39.05

5.	 Nota	de	Empenho:	534/2024

15.	CLÁUSULA	DÉCIMA	QUARTA	–	DOS	CASOS	OMISSOS

1.	 Os	casos	omissos	serão	decididos	pelo	contratante,	segundo	as	disposições	contidas	na	Lei	nº	14.133,	de	2021,	e
demais	normas	federais	aplicáveis	e,	subsidiariamente,	segundo	as	disposições	contidas	na	Lei	nº	8.078,	de	1990	–
Código	de	Defesa	do	Consumidor	–	e	normas	e	princípios	gerais	dos	contratos.

16.	CLÁUSULA	DÉCIMA	QUINTA	–	ALTERAÇÕES

1.	 Eventuais	alterações	contratuais	reger-se-ão	pela	disciplina	dos	arts.	124	e	seguintes	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.

2.	 O	 contratado	 é	 obrigada	 a	 aceitar,	 nas	 mesmas	 condições	 contratuais,	 os	 acréscimos	 ou	 supressões	 que	 se
fizerem	necessários,	até	o	limite	de	25%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor	inicial	atualizado	do	contrato.

3.	 Registros	que	não	caracterizam	alteração	do	contrato	podem	ser	realizados	por	simples	apostila,	dispensada	a
celebração	de	termo	aditivo,	na	forma	do	art.	136	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.

16.	CLÁUSULA	DÉCIMA	SEXTA–	PUBLICAÇÃO

1.	 Incumbirá	ao	contratante	divulgar	o	presente	instrumento	no	Portal	Nacional	de	Contratações	Públicas	(PNCP),
na	forma	prevista	no	art.	94	da	Lei	14.133,	de	2021,	bem	como	no	respectivo	sítio	oficial	na	Internet,	em	atenção
ao	art.	8º,	§2º,	da	Lei	n.	12.527,	de	2011,	c/c	art.	7º,	§3º,	inciso	V,	do	Decreto	n.	7.724,	de	2012.

17.	CLÁUSULA	DÉCIMA	SÉTIMA	–	FORO

1.	 Fica	eleito	o	Foro	da	Justiça	Federal	da	1ª	Região,	Seção	Judiciária	de	Rio	Branco/AC,	para	dirimir	os	litígios	que
decorrerem	da	execução	deste	Termo	de	Contrato	que	não	puderem	ser	compostos	pela	conciliação,	conforme	art.
92,	§1º,	da	Lei	nº	14.133/21.

	

Rosana	Magalhães	da	Silva
Diretora-Geral	do	TRE/AC

Raquel	Santos	Campos
Representante	da

Contratada
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A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.tre-ac.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0	informando	o	código	verificador	0714809	e	o	código	CRC	F6D58984.
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